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Câmara Municipal de Londrina

Estado do Paraná


PROJETO DE LEI Nº 006/2015

SÚMULA:
Declara de Utilidade Pública a Junior Chamber International Londrina, com sede e foro neste Município.

SALA DAS SESSÕES,   26 de janeiro de 2015.

MARIO TAKAHASHI

VEREADOR

Texto do Projeto de Lei anexo

PROJETO DE LEI Nº 006/2015

SÚMULA:
Declara de Utilidade Pública a Junior Chamber International Londrina, com sede e foro neste Município.

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE

LEI:
Art. lº
Fica declarada de Utilidade Pública a Junior Chamber International Londrina, com sede e foro neste Município.

Parágrafo único. Essa entidade,  salvo motivo devidamente justificado, deverá, até o dia trinta de abril de cada ano, apresentar à Secretaria Municipal de Governo relatório circunstanciado dos serviços prestados à coletividade no ano precedente.

Art. 2º
Cessarão automaticamente os efeitos da declaração de utilidade pública caso essa entidade:

I – deixe de cumprir a exigência contida no parágrafo único do artigo 1º desta lei;

II – altere a finalidade para a qual foi instituída ou negue-se a cumpri-la; e

III – modifique seu estatuto ou sua denominação e, dentro de trinta dias contados da averbação no Cartório de Registro de Títulos e Documentos, não o comunique ao órgão competente do Município.

Art. 3º
Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

SALA DAS SESSÕES,   26 de janeiro de 2015.

MARIO TAKAHASHI

VEREADOR

PROJETO DE LEI Nº 006/2015

JUSTIFICATIVA
A inclusa mensagem tem por finalidade declarar de utilidade pública a Junior Chamber International Londrina,  com sede e foro neste Município.

E assim procedemos a pedido de representantes dessa entidade, que nos encaminharam solicitação nesse sentido.

Essa entidade, pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, tem por finalidade contribuir para o progresso proporcionando às pessoas jovens a oportunidade de desenvolver a capacidade de liderança, a responsabilidade social, o espírito empresarial e o companheirismo necessário para criar mudanças positivas,  promover atividades de cunho cultural, educacional e de assistência social,  bem como a defesa e a conservação do patrimônio histórico e artístico, o voluntariado,  o desenvolvimento econômico e social e o combate à pobreza,  além de outras atividades afetas às suas finalidades estatutárias,  todas bem definidas em seu estatuto social anexo a esta proposição.

O título de utilidade pública é muito importante para que essa instituição possa atender às suas finalidade estatutárias, firmar convênios com o Municípios bem como estar regular perante os órgãos públicos competentes para os fins legais, administrativos, contábeis e afins.

Seguem anexos os demais documentos necessários à tramitação e à apreciação da matéria.

Diante dessas razões,  solicitamos o apoio dos demais Pares.

SALA DAS SESSÕES,   26 de janeiro de 2015.

MARIO TAKAHASHI

VEREADOR
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